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MOÇÃO 

PROTEGER TODAS AS CRIANÇAS POR IGUAL 

 

Uma criança não escolhe a família onde nasce. Mas, quando adoece, o Estado continua a 

distinguir entre crianças em função da estrutura do agregado familiar em que vivem. Essa é uma 

desigualdade que não pode ser aceite. 

A igualdade é um princípio estruturante do Estado de Direito democrático e uma das bases da 

Constituição da República Portuguesa. 

O artigo 13.º estabelece que todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 

perante a lei. Os artigos 67.º e 69.º consagram o dever do Estado de proteção da família e a 

especial proteção das crianças, assegurando que o seu desenvolvimento e bem-estar constituem 

uma prioridade da ação pública. 

A estes princípios soma-se a Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada por Portugal, que 

determina no seu artigo 3.º que o superior interesse da criança deve ser uma consideração 

primordial em todas as decisões que lhe digam respeito. 

Contudo, a realidade das famílias portuguesas evoluiu profundamente. 

Segundo os Censos 2021, os agregados familiares monoparentais representam 18,5% dos 

núcleos familiares em Portugal, ultrapassando os 22% na Área Metropolitana de Lisboa, onde esta 

realidade assume particular expressão. Não se trata de uma realidade residual, mas de uma 

componente estrutural da sociedade portuguesa. 

O próprio ordenamento jurídico reconhece esta diversidade, designadamente através da evolução 

do regime da parentalidade e do acesso à Procriação Medicamente Assistida, que admite a 

constituição de projetos parentais monoparentais, bem como através do reconhecimento das 

diferentes formas de exercício exclusivo das responsabilidades parentais. 

No entanto, esta evolução não se encontra plenamente refletida no regime de proteção das 

crianças em situação de doença. 



 

Nos termos do artigo 49.º do Código do Trabalho, o trabalhador pode faltar ao trabalho para 

prestar assistência inadiável e imprescindível a filho doente até 30 dias por ano, tratando-se de 

criança com idade inferior a 12 anos, ou durante todo o período de eventual hospitalização. Para 

filhos com idade igual ou superior a 12 anos, esse limite corresponde a 15 dias por ano. 

Este direito é atribuído individualmente a cada progenitor. 

Na prática, uma criança inserida numa família com dois progenitores pode beneficiar de até 60 

dias de acompanhamento familiar, correspondentes aos períodos de assistência de cada um dos 

progenitores, nunca em simultâneo. 

Já uma criança que vive numa família monoparental dispõe apenas da proteção correspondente 

ao único titular desse direito. 

A doença não distingue famílias, não distingue modelos familiares, não distingue circunstâncias 

sociais. 

Uma criança com necessidade de acompanhamento médico continua a precisar de cuidados 

independentemente da estrutura familiar em que vive. 

No entanto, o nível de proteção legal de que beneficia varia em função dessa mesma estrutura. 

Estamos, por isso, perante uma desigualdade material que afeta diretamente crianças que não 

escolheram a realidade familiar em que estão inseridas. 

Não se trata de criar privilégios, nem de favorecer determinados modelos familiares. 

Trata-se de garantir que todas as crianças têm o mesmo nível de proteção efetiva quando 

adoecem. 

A igualdade material exige precisamente isso: corrigir diferenças de tratamento sempre que estas 

geram desigualdade real de direitos. 

O Estado já reconheceu, em diversas áreas, a especificidade das famílias monoparentais, 

nomeadamente através de medidas de proteção social diferenciada. 

Importa agora assegurar que esse reconhecimento também se traduza na proteção das crianças 

em situação de doença. 

Para esse efeito, é necessário promover a revisão do artigo 49.º do Código do Trabalho, de forma 

a garantir que as crianças integradas em famílias monoparentais beneficiem de um nível de 

proteção equivalente ao das crianças inseridas em agregados com dois progenitores, 

assegurando igualmente a adaptação das prestações e mecanismos de proteção social 

associados a este direito. 



 

O Partido Socialista tem na igualdade de oportunidades, na justiça social e na proteção da infância 

pilares estruturantes da sua ação política. 

Hoje, esse compromisso exige não apenas identificar esta desigualdade, mas corrigi-la através de 

uma alteração legislativa que coloque todas as crianças em condições de igualdade efetiva 

perante a doença, independentemente da estrutura familiar em que vivem. 

Nenhuma criança deve beneficiar de menos proteção porque vive apenas com um dos seus 

progenitores. 

Nenhuma criança deve ver reduzida a sua proteção quando adoece em função da estrutura 

familiar. 

Nenhuma criança deve ter menos direitos. 

Porque a igualdade não depende da forma da família. 

Depende da capacidade do Estado proteger todas as crianças por igual. 

Porque todas as crianças têm exatamente o mesmo valor. 
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